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    “A territorialidade nos humanos é melhor pensada




    não como algo biologicamente motivada, mas sim




    enraizada socialmente e geograficamente. Seu uso




    depende de quem está influenciando e controlando




    o quê e quem, nos contextos geográficos de espaço,




    lugar e tempo. A territorialidade está intimamente




    relacionada em como as pessoas usam a terra e




    como elas organizam-se no espaço, e como elas dão




    sentido ao lugar”.




    Robert Sack (1986)
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    1. INTRODUÇÃO




    Esta dissertação trata das dinâmicas territoriais ocorridas nos territórios das quebradeiras de coco babaçu no município de São Domingos do Araguaia, Pará, que se localiza em uma área que já foi conhecida como parte integrante do Médio Tocantins e, na atualidade, faz parte da chamada Região de Integração Carajás. Essa é uma região em que uma das principais atividades econômicas é a agropecuária, e a atividade extrativa desenvolvida pelas quebradeiras de coco babaçu acaba sendo impactada pelo desmatamento para o plantio de pastagens e para a criação de bovinos.




    Desse modo, esta dissertação se justifica pela falta de pesquisas que tratem especificamente das dinâmicas no território das quebradeiras de coco babaçu no município, provocada por políticas públicas e leis, visto que vários autores as descrevem e analisam, com Almeida (1994, 1995, 2004, 2005, 2008); Shiraishi Neto (2005); Barbosa (2007, 2008); Rêgo e Andrade (2006); e o MIQCB (2005) se destacando. No entanto, nenhum deles se apropria do tema dinâmica territorial, identificando o território das quebradeiras e analisando as formas de atuação do Estado sobre esse território, bem como a ação e a percepção das quebradeiras sobre esse espaço entendido como seus espaços de vivência. A importância do assunto reside no estudo da dinâmica territorial das quebradeiras de coco babaçu nesse município, perpetrada por meio de políticas públicas que apresentam uma abrangência muito maior que o território dessas mulheres, contudo, reconhecem a existência delas e provocam transformações nesses territórios.




    Nesse sentido, as categorias território e identidades serão basilares nessa discussão. O conceito de território é uma das categorias mais difundidas na geografia atual, pois essa “nova onda” cobre várias orientações teórico-metodológicas e temáticas, perpassando estudos urbanos, discussões sobre globalização e abrangendo até a virada cultural que se difundiu nos últimos 20 anos. Nessa direção, entende-se que ocorre o aumento de estudos sobre o território que surgem e se desenvolvem em função de dinâmicas socioespaciais que se manifestam na vida cotidiana.




    Assim, o termo território será entendido como Haesbaert (2010) assegura ao analisar a concepção de Gottman (1952). Para ele, houve uma ampliação do conceito de território que, embora ainda mantenha seu caráter jurídico-administrativo, vai muito além do Estado-nação, espraiando-se para o conjunto de terras agrupadas em uma unidade dependente de uma autoridade comum e que goza de um determinado regime. Trata-se de um compartimento do espaço politicamente distinto e de uma entidade jurídica, administrativa e política. Dessa forma, sua característica fundamental permanece sendo o caráter político-administrativo do território.




    Haesbaert (2010) mostra que a conceituação de Godelier (1984), citada na discussão sobre a perspectiva materialista de território, apresenta importantes nuanças, reivindicando também a inclusão de uma dimensão ideal ou apropriação simbólica, pois o acesso, o controle e o uso é o que reivindica uma sociedade ao se apropriar de um território, tanto das realidades visíveis quanto dos poderes invisíveis que o compõem, e que parecem partilhar o domínio das condições de reprodução da vida dos homens, tanto a deles própria quanto a dos recursos dos quais são dependentes.




    Outra categoria discutida neste trabalho será identidade, que, de acordo com os apontamentos de Cruz (2007), é muito complexa, especialmente devido a esse conceito ser portador de uma grande ambiguidade teórica e política. Ao dialogar com Hall (2004), o autor ressalta que só é possível trabalhá-lo sob “rasura”, pois, a despeito de sua imprecisão e precariedade explicativa, o conceito de identidade tem algo de “irredutível”; em outras palavras, significa que, apesar de suas restrições, não há a possibilidade de substituí-lo, principalmente devido à identidade ser um desses conceitos que operam no intervalo da inversão e da emergência.




    Assim sendo, a categoria identidade será tratada neste trabalho sempre como uma construção histórica dos significados sociais e culturais que norteiam o processo de distinção e de identificação de um indivíduo ou de um grupo, uma relação, como uma “posição relacional”, uma “posição de sujeito”, construída de modo relacional e contrastiva. Propõe-se assim que a luta pela certificação da identidade, enquanto configuração de reconhecimento social da diferença, possui o significado de lutar para manter visível a especificidade do grupo, ou, melhor dizendo, aquela que o grupo toma para si para apontar projetos e interesses distintos.




    Portanto, a questão norteadora deste trabalho é: como políticas públicas de ordenamento territorial reconhecem e dinamizam o território das quebradeiras de coco babaçu no município de São Domingos do Araguaia, Pará?




    Elenca-se como hipóteses para responder a esse questionamento a construção ou a melhoria de infraestrutura e de serviços, por parte do Estado, que visam aumentar o fluxo de produtos e pessoas, o acesso a serviços básicos educacionais e de saúde e a elaboração de lei específica que visa à conservação dos babaçuais. O asfaltamento e a construção de estradas podem ser entendidos como essa infraestrutura que dinamiza o território das quebradeiras, visto que toda vez que se constrói ou se melhora estradas pode ocorrer a valorização das terras nas suas proximidades, causando, assim, um aumento no desmatamento para a produção de pastagens e outras atividades que sejam mais lucrativas que a manutenção dos babaçuais.




    Além disso, o acesso a serviços básicos de saúde e educação proporciona também uma melhoria na qualidade de vida daqueles que os acessam. E, como reconhecimento dessas mulheres e de suas formas de territorialização, além da regulação do uso do recurso natural que elas utilizam em seus cotidianos, o Estado no seu nível municipal elabora lei específica de proteção aos babaçuais.




    O objetivo principal deste trabalho, portanto, é analisar a forma de materialização da dimensão territorial coletiva das quebradeiras de coco babaçu e a percepção por parte do Estado e das quebradeiras acerca desse processo de territorialização. Esse objetivo geral se desdobrou em quatro objetivos específicos: i) identificar o território das quebradeiras de coco babaçu; ii) analisar as diferentes formas de atuação do Estado nesse espaço entendido como território das quebradeiras de coco babaçu; iii) verificar como o Estado no seu nível municipal percebe as quebradeiras de coco babaçu; iv) verificar o modo pelo qual as quebradeiras percebem seu território.


  




  

    2. REVISÃO DE LITERATURA




    2.1 TERRITÓRIO E IDENTIDADE




    2.1.1 Território, um conceito polissêmico




    De acordo com Silva (2011), definir o que seria o território é um exercício teórico, no mínimo, complexo, visto a proximidade ou a similaridade em relação ao conceito de espaço. Para Haesbaert (2010), alguns autores percebem “espaço” como categoria geral de análise, enquanto “território” é percebido como conceito. Esse autor enfatiza que, apesar de ser um conceito central para a Geografia, território e territorialidade, por trazerem no seu bojo a espacialidade humana, apresentam certa tradição também em outras áreas, sendo cada uma com enfoque centrado em determinado ponto de vista.




    Enquanto o geógrafo apresenta uma tendência de enfatizar a materialidade do território, em suas múltiplas dimensões, a Ciência Política ressalta sua construção a partir de relações de poder; já a Economia prefere a noção de espaço à de território, percebendo-o, muitas vezes, como um fator locacional ou como uma das bases da produção; a Antropologia realça sua dimensão simbólica, especialmente no estudo das sociedades ditas tradicionais; a Sociologia o focaliza a partir de sua intervenção nas relações sociais, em sentido amplo; e a Psicologia, finalmente, aciona-o no debate sobre a edificação da subjetividade ou da identidade pessoal, ampliando-o até a escala do indivíduo.




    Haesbaert (2010) analisa o território sob diferentes facetas, elaborando uma categorização em que se verificam três vertentes básicas: i) jurídico-política, a qual é a mais difundida, em que o território é visto como um espaço delimitado e controlado, por meio do qual se exerce um determinado poder, especialmente o de caráter estatal; ii) simbólico-cultural, que apresenta como prioridade a dimensão simbólica e mais subjetiva, em que o território é aceito, sobretudo, como o fruto da assimilação/valorização simbólica de um grupo em relação ao seu espaço vivido; iii) econômica, que dá mais ênfase à dimensão espacial das relações econômicas, o território como fonte de recursos e/ou agrupado no embate entre classes sociais e na relação capital-trabalho, como resultado da divisão territorial do trabalho.




    Esse autor ainda acrescenta um quarto modo de análise do território, o de interpretação naturalista, mais antigo e pouco veiculado hoje pelas Ciências Sociais. Esse enfoque se utiliza de uma noção de território com base nas relações entre sociedade e natureza, especialmente no que se refere ao comportamento “natural” da sociedade em relação ao seu ambiente físico.




    Embora Haesbaert (2010) reconheça a importância da distinção entre as quatro dimensões com que usualmente o território é focalizado — a política, a cultural, a econômica e a “natural” —, ele também relata a importância de que se organize o raciocínio a partir de um patamar mais amplo, em que essas dimensões se inserem dentro da fundamentação filosófica de cada abordagem. Desse modo, a discussão acerca da concepção de território adotada pelo autor parte de um conjunto de perspectivas teóricas que elencam dois binômios:




    a) O materialismo-idealismo, desdobrado em função de duas outras perspectivas: i) a visão parcial do território, que enfatiza uma dimensão (seja a “natural”, seja a econômica, seja a política, seja a cultural); ii) a perspectiva “integradora” de território, na resposta a problemáticas que, “condensadas” no espaço, abarcam conjuntamente todas aquelas esferas.




    b) O espaço-tempo, em dois sentidos: i) seu caráter mais absoluto ou relacional: seja no sentido de acionar ou não a dinâmica temporal (relativizadora), seja na diferenciação entre entidade físico-material (como “coisa” ou objeto) e social-histórica (como relação); ii) sua historicidade e geograficidade, isto é, se se trata de um elemento ou condição geral de qualquer sociedade e espaço geográfico ou se está historicamente restrito a determinado(s) período(s), grupo(s) social(is) e/ou espaço(s) geográfico(s).




    Amparado nessas considerações, Haesbaert (2010) ainda defende a ideia de que a resposta a esses referenciais irá depender, especialmente, da posição filosófica adotada pelo pesquisador. Para ele, um marxista, dentro do materialismo histórico e dialético, tenderá a defender uma noção de território que destaque sua dimensão material, sobretudo no sentido econômico, que aparece contextualizada historicamente e define-se a partir das relações sociais nas quais se encontra inserido, ou seja, tem um sentido nitidamente relacional.




    Porém, ainda postula que devemos reconhecer que vivenciamos na atualidade um entrecruzamento de proposições teóricas, e são muitos os que rebatem a leitura materialista como aquela que responde pelos fundamentos primeiros da organização social. Então, somos levados a superar a dicotomia material/ideal, o território envolvendo, ao mesmo tempo, a dimensão espacial e material das relações sociais e o conjunto de representações acerca do espaço ou o “imaginário geográfico”, que não apenas move como integra ou é parte indissociável dessas relações.




    2.1.2 As concepções materialistas de território




    Haesbaert (2010) relata que, se encararmos território como uma realidade efetivamente existente, de caráter ontológico, e não como um mero instrumento de análise, no sentido epistemológico, como expediente conceitual formulado e utilizado pelo pesquisador, tradicionalmente temos duas possibilidades, veiculadas por aqueles que dão prioridade ao seu caráter de realidade físico-material ou realidade “ideal”, na acepção de mundo das ideias. Esse autor narra que, para muitos, pode parecer um contrassenso se referir à “concepção idealista de território”, tamanha a carga de materialidade que parece estar “naturalmente” acionada, no entanto, mesmo entre os geógrafos, encontram-se também aqueles que definem o território, em primeiro lugar, pela “consciência” ou pelo “valor” territorial, no sentido simbólico.




    Nesse sentido, Haesbaert (2010) percebe que, dentro do par materialismo-idealismo, pode-se falar que a vertente predominante é, de longe, aquela que compreende o território numa perspectiva materialista, ainda que não obrigatoriamente “determinada” pelas relações econômicas ou de produção, como numa leitura marxista mais ortodoxa que se difundiu nas Ciências Sociais. Essa ocorrência se deve, muito provavelmente, ao fato de que território, desde a origem, apresenta uma conotação fortemente ligada ao espaço físico, à terra.




    Para esse autor, muito do que se propagou sobre território, inclusive a nível acadêmico, geralmente perpassou, direta ou indiretamente, por dois sentidos: um predominante, dizendo respeito à terra e, assim sendo, ao território como materialidade; outro minoritário, fazendo referência aos sentimentos que o território inspira, como satisfação, para aqueles que dele usufruem ou que com ele se identificam, e medo, para quem dele é excluído.




    Ainda Haesbaert (2010) relata que, entre as posições materialistas, temos, num extremo, as posições “naturalistas”, que restringem a territorialidade ao seu caráter biológico, a ponto de a própria territorialidade humana ser moldada por um comportamento instintivo ou é geneticamente determinada. Num outro extremo, encontramos totalmente imersos numa perspectiva social aqueles que muitos marxistas consideram a base material, em especial as “relações de produção”, como o alicerce para entender como o território é organizado. Num ponto intermediário, segundo esse autor, teríamos a leitura de território como fonte de recursos.




    2.1.2.1 As definições naturalistas




    Haesbaert (2010) discute em que medida é possível conceber uma definição naturalista de território, seja no sentido de sua vinculação com o comportamento dos animais (o território limitado ao mundo animal ou compreendido dentro de um comportamento “natural” dos homens), seja na relação da sociedade com a natureza (o território humano definido a partir da relação com a dinâmica — ou mesmo o “poder” — natural do mundo).




    Tendo por base Di Méo (1998), Haesbaert (2010), ao conceituar território, relata que um espaço defendido por todo animal confrontado com a necessidade de se proteger é a concepção mais primitiva dessa categoria. Para esses autores, a Etologia descreve o território como sendo uma área geográfica nos limites do qual a presença permanente ou frequente de um sujeito exclui a permanência simultânea de congêneres pertencentes tanto ao mesmo sexo (machos), tendo como exceção os jovens (território familiar), quanto aos dois sexos (território individual).




    Ainda na perspectiva de Haesbaert (2010), no âmbito da Etologia, os estudos que se referem à territorialidade animal são relativamente antigos. Ao dialogar com Howard (1948), o autor relata que o debate foi lançado a partir de trabalhos clássicos que estudavam o território de certos pássaros. Esses autores lembram que nessa ocasião já se discutia a magnitude da concepção e as dificuldades de se entendê-la, de maneira padrão; para o mundo animal, de forma geral.




    Contudo, apesar dessa dificuldade de generalização para o próprio mundo dos animais, aconteceram muitas extrapolações para o campo humano ou social. Haesbaert (2010) relata que o próprio Howard (1948) afirmava não poder existir territórios sem algum tipo de limite (ou fronteira), que, por sua vez, não poderia existir sem algum tipo de disputa, de modo semelhante ao que ocorre no mundo dos homens.




    Considerando essa premissa, Haesbaert (2010) narra que Ardrey (1969) foi o autor que levou mais longe essa tese da extensão da territorialidade animal ao comportamento humano. Assim, Ardrey (1969) se tornou uma referência clássica no que tange à leitura neodarwinista de territorialidade, afirmando que não só o homem é uma “espécie territorial”, como esse comportamento corresponde ao mesmo que é observado entre os animais.




    Dessa forma, Ardrey (1969) entende o território como sendo uma área do espaço, seja de água, seja de terra, seja de ar, que um animal ou grupo de animais resguarda como uma reserva exclusiva. A palavra é também usada para expor a compulsão interior em seres animados de ter e proteger tal espaço. Assim, ao expandir o conceito a todos “os seres animados”, entre os quais se encontra o homem, esse autor, de acordo com Haesbaert (2010), promove a argumentação completamente equivocada de que os homens, como os animais, possuem uma “compulsão íntima”, ou um impulso para a posse e a defesa de territórios, e de que todo seu comportamento seria moldado de forma idêntica.




    2.1.2.2 A concepção de base econômica




    Haesbaert (2010) descreve a opção pela dimensão material como sendo a que envolve a concepção naturalista de território, dominante na Etologia e em algumas perspectivas das Ciências Sociais, alargando-se, contudo, por várias outras esferas, que vão das Ciências Políticas à própria Antropologia. Para ele, é como se muitos antropólogos, ao se reportarem à dimensão material, mesmo priorizando o mundo simbólico, apelassem para uma categoria como a de território, observando-o essencialmente nessa perspectiva.




    Exemplificando essa perspectiva, Haesbaert (2010) cita Godelier (1984), que define território a partir de processos de controle e usufruto dos recursos. Nessa definição, o termo é entendido como uma porção da natureza e, desse modo, do espaço sobre o qual uma determinada sociedade reivindica e garante a todos ou a parte de seus componentes direitos permanentes, de acesso, de controle e de uso com respeito à totalidade ou a parte dos recursos que aí se localizam e que ela deseja e é capaz de explorar.




    Ainda considerando as reflexões de Godelier (1984), Haesbaert (2010) lembra que esse autor mantém uma forte referência da natureza na sua definição, fato muito presente no trabalho de antropólogos e historiadores que, com frequência, quando focalizam o território e os processos de territorialização, referem-se à análise de sociedades tradicionais, como as indígenas, que economicamente são dependentes muito mais das condições físicas do seu entorno, ou que fazem uso de referentes espaciais da própria natureza na construção de suas identidades. Desse modo, Haesbaert (2010) destaca a importância, em Godelier (1984), dada ao território como fonte de recurso, quanto ao seu acesso, controle e uso.




    Em trabalhos mais recentes, Haesbaert (2010) relata que alguns antropólogos ainda mantêm essa ideia de território de fundo econômico-materialista como área “defendida” devido à disponibilidade e à garantia de recursos necessários à reprodução material de um grupo. Contudo, não se trata de uma característica genérica das sociedades tradicionais, como interpretam, apressadamente, muitos autores. Para esse autor, há uma diferenciação muito nítida entre distintas formas de construção do território e/ou territorialidade em relação a seus recursos, dependendo de fatores como o tipo de mobilidade a que o grupo está sujeito.




    Nesse contexto, Haesbaert (2010) ainda lembra que na maior parte dos lugares, atualmente, estamos bem distantes de uma ideia de território como “fonte de recursos” ou como simples “apropriação da natureza” em sentido estrito. No entanto, isso não significa que essas características estejam superadas. Para esse autor, a territorialidade de grupos sociais, dependendo de suas bases tecnológicas, ainda pode carregar marcas profundas de uma ligação com a terra, no sentido físico do termo. O mesmo acontece com áreas em que alguns fenômenos naturais (vulcanismo, furacões, abalos sísmicos) desempenham profundas influências na vida social. Além do mais, o acirramento das questões ambientais certamente levará a uma valorização cada vez mais crescente do controle dos recursos, como a água ou os solos agricultáveis, o que pode causar novos conflitos pelo domínio territorial.




    Segundo Haesbaert (2010), é importante ressaltar que, apesar de fazer uma abordagem que privilegia a dimensão econômica do território, a maioria dos trabalhos, especialmente na área da Economia Regional ou Espacial, faz uso muito mais de conceitos como espaço, espacialidade e região do que de território, sendo temerário, assim, a partir daí, “forçar” uma interpretação do conceito. Com base em Massey (1984), Haesbaert (2010) lembra que ainda que termos como a divisão territorial do trabalho sejam amplamente utilizados, trata-se muito mais de uma divisão espacial do trabalho, uma vez que raramente se faz alusão à concepção de território aí incorporada.




    Ao citar Santos et al. (2000), Haesbaert (2010) lembra que esses autores, na defesa de uma abordagem geográfica integradora e “totalizante”, utilizam a controvertida expressão “território usado” como correspondente direto de “espaço geográfico”. Para Santos et al. (2000), o território usado organiza-se como um todo complexo onde se tece uma trama de relações complementares e contraditórias. Daí o vigor do conceito, convocando a pensar processualmente as relações postas entre o lugar, a formação socioespacial e o mundo. O território usado, aceito como uma totalidade, é um campo excepcional para a análise, na medida em que, de um lado, nos revela a composição global da sociedade, e de outro lado, a própria complexidade do seu uso.




    Ainda citando Santos et al. (2000), Haesbaert (2010) relata que esses autores, numa distinção entre território como recurso e território como abrigo, afirmam que, enquanto para os atores hegemônicos o território usado é um recurso, aval de realização de seus interesses particulares, para os atores hegemonizados, trata-se de um abrigo, sendo que estes buscam constantemente se adaptar ao meio geográfico local, ao mesmo tempo em que recriam estratégias que garantam suas sobrevivências nos lugares. Na interação território-sociedade, o território participa num sentido explicitamente relacional, tanto como “ator” quanto como objeto da ação.




    Feitas essas considerações, Haesbaert (2010) se ampara em Santos (1994), dizendo que este tece críticas ao legado moderno de “conceitos puros” que fazem do território um conceito a-histórico, ignorando seu caráter “híbrido” e historicamente mutável. Desse modo, o que o território tem de permanente é ser nosso quadro de vida, e o que faz dele objeto da análise social é seu uso, e não o território em si mesmo.




    Nessa perspectiva, Haesbaert (2010) analisa que essa ênfase no uso do território a ponto de diferenciar “território em si” e “território usado”, ao mesmo tempo em que explicita uma priorização de sua dimensão econômica, estabelece uma distinção discutível entre o território como forma e o território usado como objeto de ações, sinônimo de espaço humano. Para esse autor, não se trata nunca apenas de um território-zona (uma superfície claramente delimitada) como o dos Estados-nações modernos, mas também do que denominaremos aqui território-rede. Santos (1994) entende que o território, hoje, pode ser constituído de lugares contíguos e de lugares em rede.




    Refletindo acerca desse conceito, Haesbaert (2010) cita Santos (1994), que relata que, no passado, o amálgama territorial era dado pela energia oriunda dos próprios processos naturais. No entanto, ao longo do tempo, vai gradativamente cedendo espaço à informação, que, na atualidade, é o verdadeiro instrumento de união entre as diversas partes de um território. Para esses autores, o território reúne informações local e externamente definidas, conectadas a um conteúdo técnico e a um conteúdo político, uma dialética que se afirma mediante um controle “local” da técnica de produção e um controle remoto da parcela política da produção. Assim, o comando “local” do território depende de sua densidade técnica e/ou funcional-informacional, enquanto o “controle distante”, global, a escala da política, ao contrário do que acontecia antes do enfraquecimento do Estado territorial, é completamente dissociado, o que contribui para o acirramento dos conflitos entre um espaço local, espaço vivido por todos os vizinhos, e um espaço global racionalizador e em rede.




    Nesse sentido, explicitam os autores, diferencia-se assim um “território de todos”, também denominado “espaço banal”, frequentemente contido nos limites do trabalho de todos, e um espaço das redes, ligado às formas e às normas a serviço de alguns. Para os autores, há aí uma distinção entre o território todo e algumas de suas partes, ou pontos, isto é, as redes. Essa diferenciação, algo problemático, deve ser relativizada na medida em que afirma também que são os mesmos lugares que constituem redes e que constituem o espaço banal; são os mesmos lugares, os mesmos pontos, mas contendo simultaneamente funcionalizações diferentes, que serão divergentes ou opostas.




    2.1.2.3 A tradição jurídico-política de território




    Haesbaert (2010) relata que, pela grandeza da temática espacial, certos conceitos em Geografia acabaram dando prioridade a um determinado tipo de questão e a uma específica dimensão social, como, por exemplo, o tratamento de questões econômico-políticas por intermédio do conceito de região, ou de problemáticas do campo das representações culturais do espaço por meio do conceito de paisagem. Assim sendo, não é errado afirmar que, mesmo em meio a uma grande diversidade de perspectivas, o território vai ganhar extensa tradição no campo das questões políticas.




    Nesse sentido, o autor relata que, devido à importância dessa abordagem, trata-a separadamente dentro das posições materialistas, apesar de saber que muitos desses enfoques não se restringem ao campo da materialidade das relações sociais. Segundo alguns autores, trata-se de uma espécie de acordo implícito, a fim de dar maior rigor a seus conceitos, cada um deles envolvido com problemáticas específicas. Para Haesbaert (2010), a Geografia Cultural privilegia a dimensão simbólica ou o campo das representações e utiliza muitos outros conceitos, como paisagem ou lugar, do que território.




    Os conceitos de território e territorialidade são tidos como fundamentais na Geografia Política. Ao se amparar em Cox (2002), o autor afirma que os conceitos centrais da Geografia Política são, de forma simples, território e territorialidade. Já ao citar Sack (1986), Haesbaert (2010) afirma que o termo territorialidade, apesar de ser associado a fenômenos de ordem política, também aparece vinculado a questões socioculturais, como a identidade social.




    Ainda para Haesbaert (2010), o vínculo mais tradicional na significação de território é aquele que faz associação entre território e os fundamentos materiais do Estado, tendo Ratzel (1990) como autor clássico nessa discussão. De acordo com Moraes (2000), em diálogo com Ratzel (1990), o território é um espaço caracterizado pelo domínio de um grupo humano, sendo definido pelo controle político de um dado âmbito espacial. Assim, no mundo moderno, os territórios constituem áreas de dominação “estatal” e, mais recentemente, “estatal nacional”.




    Nesse diálogo, os autores dizem que, embora a ciência política tenha repetidamente escondido as relações de espaço e a posição geográfica, uma teoria de Estado que fizesse abstração do território não poderia, apesar disso, jamais ter qualquer fundamento seguro. Desse modo, sem território não se poderia entender o aumento da potência e da solidez do Estado.




    Nessa conjuntura, Haesbaert (2010) cita Freund (1977), que associa, em sentido amplo, território e atividade específica. Para ele, a definição da atividade política acontece, primeiramente, pelo fato de se desenrolar no interior de um território delimitado. Desse modo, as fronteiras podem ser variáveis; contudo, sem a existência de um território que particularize o agrupamento, seria impossível se falar de política. Assim, pode-se interpretar a política como a atividade que reivindica para a autoridade estabelecida em um território o direito do domínio, que é a manifestação concreta e empírica do poderio. Esse domínio e esse poderio só se tornam políticos quando a vontade se orienta significativamente em função de um agrupamento territorial, objetivando a realização de um fim, que só tem sentido pela existência desse agrupamento.




    Feitas essas considerações, Haesbaert (2010) ainda ressalta que a distância que separa uma visão naturalista de território e uma abordagem política nem sempre foi claramente estabelecida. Correntes teóricas materialistas com fundações em analogias com as Ciências Biológicas fizeram pontes, às vezes inusitadas, entre as construções políticas e biológicas do território. Desse modo, ao reclamarem para a sociedade o direito “natural” a um espaço ou mesmo à propriedade privada da terra, tornando um direito quase dever, na medida em que corresponderia ao “espaço vital” sem o qual não aconteceria o “progresso” social, alguns estudiosos desenvolveram a associação que transformou o território político — especialmente o território do Estado —, em maior ou menor grau, num prolongamento da dinâmica que ocorria no âmbito do mundo biológico, mais especificamente no mundo animal.




    Após esses apontamentos, Haesbaert (2010) assegura que a concepção de território de Gottman (1952) marcou o debate na Geografia Política. Percebe-se, no diálogo entre esses dois autores, que houve uma ampliação do conceito de território que, embora ainda mantenha seu caráter jurídico-administrativo, vai muito além do Estado-nação, espraiando-se para o conjunto de terras agrupadas em uma unidade dependente de uma autoridade comum e que goza de um determinado regime. Trata-se de um compartimento do espaço politicamente distinto e uma entidade jurídica, administrativa e política. Assim, sua característica fundamental permanece sendo o caráter político-administrativo do território.




    Haesbaert (2010) diz que, apesar de esse enfoque ter bases nas entidades compartimentadas concretas da Geografia, ou, ditas de outra forma, na ideia de território como compartimento, Gottman (1952) também aciona uma dimensão mais idealista ao procurar entender os territórios, especialmente os estatais, ao mesmo tempo em torno do que ele chama de “sistemas de movimento”, ou circulação, e “sistemas de resistência ao movimento”, ou “iconografias”.
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